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RESUMO
O estudo teve com objetivo ca-
racterizar o processo de inserção
nos Centros de Material e Esteri-
lização - CME, de trabalhadores
que não possuem formação
específica na área de enfermagem.
Fizeram parte do estudo 75
trabalhadores de dois hospitais
públicos. Após observação dos
aspectos éticos legais, os dados
foram obtidos por meio de ques-
tionário previamente validado e
testado. Foram encontrados 15
trabalhadores sem formação espe-
cífica, provenientes de serviços
diversos intra e extra hospitalar,
os quais não foram submetidos a
processos de seleção ou treina-
mentos, tendo aprendido a rotina
do serviço com colegas de traba-
lho. Tais aspectos são preocu-
pantes, considerando-se o risco
ocupacional do trabalhador, o
comprometimento da qualidade
do reprocessamento de arti-
gos hospitalares e o cumpri-
mento da legislação do exercício
profissional.
DESCRITORES




The object of this study was to
characterize the process of
insertion in the Centros de
Material e Esterilização – Center
of Material and Sterilization –
(CME) of workers who have no
specific formation in the area of
Nursing. Seventy-five workers of
two public hospitals took part in
the study. After the observation
of the legal ethical aspects, data
was obtained through a ques-
tionnaire previously validated
and tested. The study found 15
workers without specific forma-
tion, who came from different
intra- and extra-hospital services.
They had not been submitted to
selection processes nor to
training, and had learned the work
routine with co-workers. This is
worrisome, considering the wor-
ker’s occupational risk, the risks
this situation represents for the
quality of the reprocessing of
hospital items and the conformity







Para este estudio se tuvo como
objetivo caracterizar el proceso
de inserción en los Centros de
Material y Esterilización - CME,
de trabajadores que no poseen
formación específica en el área de
enfermería. Hicieron parte del
estudio 75 trabajadores de dos
hospitales públicos. Después de
la observación de los aspectos
éticos legales, los datos fueron
obtenidos por medio de un
cuestionario previamente valida-
do e testado. Fueron encontrados
15 trabajadores sin formación
específica, provenientes de
servicios diversos intra y extra-
hospitalarios, los cuales no fueron
sometidos a  procesos de se-
lección o entrenamientos, habi-
endo aprendido la rutina del
servicio con colegas del trabajo.
Tales aspectos son preocupantes,
considerándose el riesgo ocupa-
cional del trabajador, el com-
promiso de la calidad del repro-
cesamiento de artículos hos-
pitalarios y el cumplimiento de
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INTRODUÇÃO
O Centro de Material e Esterilização – CME é
definido como o conjunto de elementos destina-
dos a recepção e expurgo, preparo e esteriliza-
ção, guarda e distribuição do material para as
unidades de estabelecimento de saúde; sendo
que a existência desse serviço está ligada a pró-
pria história da evolução da cirurgia, quando os
procedimentos cirúrgicos eram realizados somen-
te em local inapropriado, sem se considerar cui-
dados básicos de higiene, com os instrumentais
do tipo agulhas, bisturis e demais artigos(1).
Com o desenvolvimento das técnicas cirúrgi-
cas, foi crescente a necessidade de se aprimorar
materiais e equipamentos utilizados, exigindo
assim cuidados especiais no trato com os mes-
mos. Cientistas como Pasteur e Robert Koch pro-
porcionaram à ciência, grande conhecimento na
área de microbiologia; enfatizou-se a desinfec-
ção de instrumentais cirúrgicos, lavagem das
mãos dos cirurgiões, com o intuito de prevenir o
desenvolvimento de bactérias patogênicas. Nes-
se contexto, já se iniciavam as normas técnicas,
rotinas e procedimentos a serem aplicados aos
artigos hospitalares ao ambiente dos trabalha-
dores, que foram gradativamente sendo melho-
radas e aperfeiçoadas, desta forma, originando
as atuais rotinas a serem implementadas em um
CME.
Para compreender a contextualização do CME
no processo de controle de infecção, basta aten-
tar-se ao fato da utilização dos artigos odonto-
médico-hospitalares sem o devido comprometi-
mento dos serviços prestados ao cliente. É ne-
cessário que tais artigos tenham previamente
passado por um fluxograma unidirecional que se
resume em limpeza, secagem, preparo e esteriliza-
ção e estocagem. Qualquer falha ocorrida duran-
te o processamento implica em possíveis compli-
cações como, por exemplo, infecção trans ou pós-
operatória(2).
Segundo o Manual de Prevenção e Controle
de Infecção Hospitalar da Bahia(3), o proces-
samento de artigos em CME ocupa um lugar im-
portante no hospital, estando relacionado com a
qualidade do produto final. Esse setor interfere
significativamente no controle das infecções
hospitalares, visto que o paciente hospitalizado
dificilmente não experimenta um procedimento
invasivo, o qual, por mais simples que seja, pode
provocar o rompimento de barreiras naturais ou
penetrar em cavidades estéreis. Se o instrumen-
tal a ser utilizado tiver sido reprocessado inade-
quadamente, o mesmo se tornará automaticamen-
te, uma fonte de contaminação e transmissão de
microrganismos.
Para a garantia da qualidade dos serviços pres-
tados em CME é necessário que os recursos hu-
manos tenham perfil adequado para tal fim, bem
como, a devida capacitação teórico-prática(4-5).
O treinamento é um processo educacional,
aplicado de maneira sistemática e organizado, por
meio do qual, as pessoas adquirem novos co-
nhecimentos, atitudes e habilidades em função
dos objetivos institucionais(6). No CME o treina-
mento torna-se uma ferramenta indispensável
para a capacitação dos funcionários no trabalho,
pois proporciona-lhes segurança, pela aquisição
de hábitos de reflexão e ação, ampliando o nível
de qualificação do seu desempenho.
Ao contrário do que se observa na realidade, a
seleção de pessoal para o CME, deve seguir crité-
rios rigorosos. Os trabalhos desempenhados nes-
se setor exigem técnica, zelo e muita  responsabili-
dade. A qualidade do pessoal tem então, notável
influência no funcionamento da unidade e na pre-
venção e no controle das infecções hospitalares.
O trabalhador do CME deve ser atento e or-
ganizado, gostar do que faz, e saber executar cor-
retamente o que faz. Assim, para que tal exigên-
cia seja cumprida, o trabalhador deve ter cursado
no mínimo o ensino fundamental, além de ter for-
mação específica na área de enfermagem(4-5).
De acordo com as recomendações do Minis-
tério da Saúde(7), as pessoas selecionadas para
trabalhar nessa unidade devem receber treina-
mento condizente com a função, inspirar confi-
ança e credibilidade, saber planejar, organizar, ser
atento, ter postura profissional e manter a cadeia
asséptica.
Nesse sentido, a existência de uma política
de educação continuada como estratégia de de-
senvolvimento do pessoal de enfermagem do
CME tem demonstrado importância na melhoria
da qualidade desses serviços nas instituições de
saúde, visto que a realidade exige do indivíduo
conhecimentos atualizados, que só a escola não
está apta a fornecer(8).
Portanto, a complexidade dos processos de
esterilização e alto custo na aquisição de instru-
mentais cirúrgicos cada vez mais sofisticados,
exigem investimentos na qualificação do profis-
sional. Ter pessoas qualificadas significa dimi-
nuição dos índices de infecção hospitalar, do tem-
po de internação, e conseqüentemente, redução
de gastos(1).










Caracterizar o processo de inserção nos Cen-
tros de Material e Esterilização - CME, de trabalha-
dores que não possuem formação específica na
área de enfermagem.
MÉTODO
Estudo descritivo, desenvolvido em duas ins-
tituições hospitalares públicas do município de
Goiânia, com mais de 100 leitos, as quais possuíam
trabalhadores em CME sem formação específica
em enfermagem. No ano de 2003, na cidade de
Goiânia existia 12 hospitais com número de leitos
superior a 100. Sendo que, dois destes não con-
sentiram em participar do estudo e, em oito não
foram encontrados trabalhadores sem formação na
área de enfermagem.
A população constituiu-se de 75 trabalhadores
dos CME das duas instituições, que se dispuse-
ram a participar da pesquisa após serem informa-
dos dos objetivos da mesma. A Os dados foram
obtidos no mês de janeiro de 2003, mediante a apli-
cação de um questionário previamente submetido
a teste piloto.
Os trabalhadores foram abordados durante o
turno de trabalho, conforme a disponibilidade de
cada um, sendo que ninguém se recusou a respon-
der ao questionário. Na ocasião da coleta de da-
dos  foi apresentado e assinado o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido. O projeto foi apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa Médica
Humana e Animal do Hospital das Clínicas da Uni-
versidade Federal de Goiás, conforme preconi-
zada pela Portaria 196/96 do Conselho Nacional de
Saúde.
Os dados foram submetidos à análise estatís-
tica descritiva e para sua apresentação foi con-
siderada a pertinência da abordagem da temática,
agrupando-os em: processo de inserção no tra-
balho e participação em programas de educação
continuada.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os dados que objetivaram caracterizar a popu-
lação nos permitiu verificar que dos 75 trabalhado-
res de CME contatados, 15 (20,0%) não possuíam
formação específica em enfermagem e representam
a amostra do estudo; 60 trabalhadores (80,0%) ti-
nham formação específica em enfermagem, confor-
me mostra a Figura 1.
Figura 1- Distribuição dos trabalhadores de CME de duas instituições públicas, segundo a
formação na área de enfermagem. (Goiânia, 2003)
A manipulação de material contaminado é
certamente um risco constante, ainda que obser-
vadas todas as técnicas de manuseio e normas de
segurança(9). Assim, esse risco estaria multiplica-
do quando o trabalhador, sem formação técnico-
científica consistente, sem bases de assepsia e anti-
sepsia ou noções de microbiologia e biosseguran-
ça, reprocessa artigos odonto-médico-hospitala-
res. Entretanto,  muitas vezes esta tarefa é delega-
da a pessoas não capacitadas e não treinadas para
tal fim(10).
Admitir mão-de-obra sem formação específica
em enfermagem, para executar as atividades perti-
nentes ao CME, implica em prejuízos ao cliente que
procura pelos serviços de saúde, ao enfermeiro
responsável pelo setor, e ao próprio trabalhador
em questão, visto que falhas humanas nos proces-
sos de limpeza, preparo, desinfecção ou esteriliza-
ção e acondicionamentos de artigos, podem resul-
tar em riscos aos clientes, como os de infecção
hospitalar. Por outro lado os riscos ocupacionais
se elevam pelo manuseio incorreto de material con-
taminado. O enfermeiro supervisor é quem respon-
de legalmente por qualquer dano causado ao tra-
balhador, resultante da falta de aptidão ou
capacitação técnica. Age com imprudência ao acei-
tar profissionais desqualificados(9).
O trabalhador de CME com formação específi-
ca e devidamente treinado para atuar neste setor,
certamente refletiria melhor diante de ações, como
20%
80%
Sem form. espec. em Enf.
Com form. espec. em Enf.
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a não realização criteriosa da limpeza dos artigos
que interfere diretamente na esterilização, consi-
derada a mais importante  medida de proteção
antiinfecciosa  e que se relaciona diretamente com
o controle das infecções hospitalares.
 Desta forma, o despreparo do trabalhador do
CME implica em imperícia, negligência e/ou im-
prudência no tocante às atividades pertinentes
ao serviço, colocando em risco a qualidade do
atendimento prestado ao cliente.
Tais achados são motivos de preocupação,
pois admitir mão-de-obra sem formação específi-
ca em enfermagem, aos quadros da enfermagem
do CME, contraria não apenas nossos esforços
em manter a enfermagem exercida por profissio-
nais legalmente habilitados, mas também burla
de maneira sutil a lei que restringe a atividade
dos profissionais sem formação específica(9).
De nada adiantará o CME adquirir produtos e
equipamentos que prometam milagres, se esses
não forem utilizados por uma equipe treinada a
respeito da ciência do reprocessamento de
artigos(10).
 O CME deve estar sob a responsabilidade
de enfermeiros capacitados, que realizem a orien-
tação e supervisão de todas as etapas do
reprocessamento de artigos(11). O estudo identi-
ficou a presença de enfermeiros ocupando car-
gos de gerência em todos os CME, o que é espe-
rado pela instituição, para garantir a qualidade e
produtividade do serviço.
A função do enfermeiro do CME tem início
na fase de planejamento da unidade. A ele cabe a
escolha dos recursos materiais e humanos con-
dizentes com as atividades do setor. Este tem to-
tal responsabilidade pela seleção e treinamento
de pessoal; tanto a qualificação quanto o recru-
tamento dos recursos humanos devem ser
dimensionados criteriosamente, levando em conta
o trabalho e o funcionamento do CME(2).
Assim, entende-se que o gestor de enferma-
gem dos CME que compuseram o estudo, mes-
mo sendo o responsável pelo recrutamento e se-
leção de pessoal, e teoricamente com autonomia
para esta atividade, ainda contempla no seu qua-
dro de pessoal, trabalhadores sem formação es-
pecífica para desenvolver atividade de enferma-
gem no setor.
Ao contrário do que se observa na realidade
pesquisada, a seleção de pessoal para o CME
deve obedecer a critérios rigorosos, pois os tra-
balhos realizados nesse setor exigem técnica, zelo
e muita responsabilidade, requerendo trabalha-
dores atentos, organizados, e que sabem execu-
tar corretamente as atividades que lhe cabem.
Processo de Inserção no Trabalho / Treinamento
O programa de treinamento oferecido pela
instituição em uma área específica é um facilitador
para a inserção do indivíduo e para o desenvol-
vimento da prática profissional no ambiente de
trabalho, para que ele exercite a reflexão sobre a
importância desse trabalho no seu dia a dia.
Quanto à ocupação anterior dos trabalhado-
res do CME sem formação específica na área de
enfermagem, verificaram-se sete trabalhadores
(46,7%) provenientes dos serviços de
higienização e limpeza hospitalar, quatro (26,6%)
de serviços de portaria, três (20,0%) de lavande-
rias hospitalares e um (6,7%) que, antes de ser
admitido, exercia apenas serviços domésticos,
conforme mostra a Figura 2.
Figura 2 - Distribuição dos trabalhadores do CME quanto à área de atuação antes da

























Quando indagados sobre os critérios de se-
leção aos quais foram submetidos para admis-
são no CME, todos (100,0%) referiram ter sido
por opção da chefia de enfermagem, sendo que
14 (93,3%) foram transferidos de outros setores
e um (6,7%) não tinha vínculo com a instituição.
Os mesmos informaram que não foram entre-
vistados ou avaliados previamente, pela
chefia do CME e que nunca participaram de pro-
gramas de treinamento sobre CME; tendo apren-
dido as rotinas do serviço com os colegas, mais
experientes.
Essa é uma prática que pode garantir procedi-
mentos uniformes, padronizados, mas pode incor-
rer na repetição de vícios, comuns nessas unida-
des. Portanto, o treinamento deve ser realizado pelo
enfermeiro, além de constituí-se em um momento
de interação com o funcionário recém-admitido,
poderá minimizar possíveis falhas que poderão
ocorrer nos processos de trabalho.
Para o Ministério da Saúde(12), o descaso com a
política de recursos humanos explica boa parte das
dissonâncias que se observam na área da saúde
em muitos países. As mudanças na composição da
força de trabalho, nos processos de sua formação
e regulação profissional, nas regras de contratação
são incógnitas que representam desafios para a
formulação, acompanhamento e avaliação das po-
líticas de recursos humanos nos cenários do país.
A percepção dessas mudanças, ou pelo menos de
suas tendências constitui atributo indispensável
para os enfermeiros gestores dessas políticas.
Desse modo, torna-se indispensável desenvol-ver
metodologias que permitam aferir essas tendên-
cias e estimar as mudanças que devem ser aí
introduzidas(13).
Além disso, convém enfatizar a importância de
se tentar cada vez mais qualificar o trabalho do
CME e seus membros, abandonando o volunta-
rismo e o conseqüente amadorismo. Porque o mer-
cado de trabalho está desejoso de profissionais
com qualificados, que saibam agir, tomar decisões
e usar da criatividade; é necessário priorizar
tais qualidades no momento do recrutamento de
profissionais.
Agregar mão de obra desqualificada a um ser-
viço de alta complexidade, que envolve diversos
segmentos da estrutura hospitalar pode implicar
em descrédito nas ações de enfermagem em geral,
além de danos ao cliente que busca pela assistên-
cia a saúde.
No início da década de 90, a assistência de en-
fermagem no Brasil era feita em grande parte, por
um contingente de pessoas sem preparo formal para
o trabalho. Tal situação, determinada social e his-
toricamente trazia distorções na prática de enfer-
magem e na produção dos serviços de saúde. Em
função disso, esses serviços se mostraram inefica-
zes, dispendiosos, pouco produtivos e até mesmo
iatrogênicos(14). É lamentável constatar-se que nes-
te novo milênio, essa situação ainda permanece
em setores de relevada importância no contexto
hospitalar.
As instituições de saúde são empresas que
prestam serviços aos clientes, e devem se
conscientizar que as mudanças são importantes,
pois estão sendo avaliadas não só pelo custo,
mas pela qualidade do produto(15-17). Logo,
maior rigor no tocante à seleção de mão de obra
resultará em prestação de assistência com
qualidade.
A enfermagem a exemplo dos hospitais, tam-
bém deve começar a estudar e adotar o Geren-
ciamento de Qualidade com vistas a alcançar não
só um padrão aceitável de assistência, mas tam-
bém a atender às expectativas dos trabalhadores e
dos clientes(15).
Os recursos humanos são o maior patrimônio
da qualidade, por isso deve-se selecioná-los e sua
capacitação é um pré-requisito indispensável a
qualquer instituição(18-19).
A prática do sistema de saúde público e pri-
vado absorvia funcionários sem nenhum critério
de avaliação. O desconhecimento do número to-
tal desses trabalhadores em todas as áreas de-
monstrava a incapacidade de se conhecer as con-
seqüências e impacto de seu recrutamento na or-
ganização do processo e na qualidade do produ-
to do trabalho em saúde. Estimava-se que somen-
te no estado de São Paulo, no que se refere à
enfermagem, existiam cerca de 80 mil trabalhado-
res inseridos no mercado de trabalho sem qualifi-
cação formal(20).
O Conselho Federal de Enfermagem(21), no ar-
tigo 1o da Lei 8.967/94, dispõe como as únicas
atividades de enfermagem passíveis de serem re-
alizadas pelo pessoal sem formação específica
em enfermagem, aquelas consideradas como ele-
mentares, que compreendem ações de fácil exe-
cução e entendimento, baseadas em saberes sim-
ples, sem requererem conhecimento científico,
adquirido por meio de treinamento e/ou prática;
não colocam em risco a comunidade o meio am-
biente e a saúde do executante, mas contribuem
para que a assistência de enfermagem seja mais
eficiente.
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Os achados deste estudo contrariam as reso-
luções do COFEN, pois o CME envolve contato
com artigos contaminados por material biológi-
co, sendo que as atividades nele desenvolvidas
representam risco para seus executores, não po-
dendo ser consideradas como elementares,
tampouco, não podem ser executadas por traba-
lhadores sem formação específica em enferma-
gem. Ademais, garantir o reprocessamento de
artigos com qualidade é considerado como uma
das principais medidas de proteção anti-infecci-
osa(1). Torna-se importante considerar a qualifi-
cação dos recursos humanos e sua relação com
o controle de infecção hospitalar.
 Nas potências mundiais, o Controle de In-
fecção Hospitalar é um pré-requisito que deve
conter no currículo dos profissionais da saúde,
portanto, estes chegam ao mercado de trabalho
conscientes e preparados para o problema das
infecções(22).
A prevenção e controle de infecção devem
nortear a política de formação dos profissionais
da área da saúde. Não é aceitável nos dias
atuais, dentro dos padrões éticos estabelecidos,
dos paradigmas da qualidade da assistência e
da qualidade de vida, qualquer profissional da
saúde receber sua credencial profissional, seu
diploma, sem ter uma base em prevenção e
controle de infecção, sem ter um preparo técnico
específico(23).
Um dos principais desafios enfrentados pe-
los que atuam no controle de infecção é estimu-
lar os profissionais de saúde a seguirem as reco-
mendações preconizadas pelas Comissões de
Controle de Infecção Hospitalar. Medidas apa-
rentemente simples como a higienização das
mãos, não são adotadas por um grande número
de profissionais(24).
Uma forma de colocar à disposição do tra-
balhador os conhecimentos necessários para
o desempenho do seu trabalho no CME (no-
ções de assepsia, anti-sepsia, microbiologia,
biossegu-rança e medidas de prevenção e con-
trole de infecção hospitalar) seria subsidiar a
participação deste no Projeto de Profis-
sionalização dos Trabalhadores na área da En-
fermagem – PROFAE(25).
A criação do PROFAE contribuirá para quali-
ficar esses trabalhadores que exercem sua pro-
fissão de forma irregular, diminuir os riscos à po-
pulação atendida, melhorando a qualidade da
atenção à saúde brasileira(25).
Participação em Programas de Educação
Continuada
 A educação continuada é um processo per-
manente de práticas educativas planejadas no
sentido de promover oportunidades de desenvol-
vimento pessoal e profissional dos indivíduos(26).
Todos os trabalhadores pesquisados
(100,0%) referiram não terem participado de pro-
cesso de educação continuada desde quando
foram inseridos no CME. Quando indagados so-
bre sugestões para a melhoria do funcionamento
do CME, destacaram as palestras, programas de
treinamentos, cursos, visando o enriquecer do
conhecimento e reforço das habilidades.
Quanto à importância da participação do tra-
balhador em programas de educação continua-
da, devido às peculiaridades das atividades no
CME, há dificuldades em se manter um grupo
estável e em sincronia(2). Para reverter ou preve-
nir essa situação, devem ser desenvolvidos pro-
gramas contínuos de treinamento e aperfeiçoa-
mento dos trabalhadores.
Sobre a educação continuada, a enfermagem
deve proporcionar ao funcionário a oportuni-
dade de atualizar seus conhecimentos; o treina-
mento deve ocorrer tanto de modo formal,
por meio de cursos e palestras, como informal,
pela orientação e discussões do dia a dia. Os
funcionários recém admitidos ou transferidos
devem receber treinamento condizente para que
saibam o que são, e como fazer as atividades do
setor. As pessoas nas instituições são conside-
radas como o mais importante patrimônio, por
isso lhes deve ser oportunizado o crescimento
profissional(15).
A rápida mudança no sistema de prestação
de cuidados à saúde, a diversidade e complexi-
dade crescente da prática exigem a instru-
mentalização da equipe, para que sejam capazes
de pensar criticamente a fim de processarem da-
dos e tomarem decisões oportunas em relação à
assistência ao cliente(27). Além disso, o ensino
tem como principal função a busca pela compe-
tência profissional(28).
Todavia, deve-se não só incentivar o apren-
dizado da equipe, mas também incentivar a práti-
ca daquilo que foi aprendido.
A chance de enriquecer os conhecimentos
deve ser oferecida, porém, os interessados de-
vem tomar iniciativa e estarem sempre atentos às
possibilidades de atualização(29).









Por fim constata-se que os custos iniciais para
implantação de um programa de educação continu-
ada, envolvem principalmente o salário de um enfer-
meiro de Infecção Hospitalar. Além disso, outros
gastos estão relacionados com treinamento e vigi-
lância. Por outro lado, se a equipe está treinada,
haverá retorno tanto no aprimoramento desta quan-
to na qualidade do atendimento ao paciente(30).
O custo será compensado pela maior eficiência
do funcionário no trabalho e pela produtividade,
decorrentes de seu aprendizado(31).
 CONCLUSÃO
Este estudo realizado entre os trabalhadores
de CME sem formação específica em enfermagem,
de dois hospitais públicos da cidade de Goiânia
concluiu que:
• o número total de trabalhadores sem forma-
ção específica em enfermagem identificados no es-
tudo foi de 15;
• sete trabalhadores (46,7%) atuavam nos ser-
viços de higienização e limpeza hospitalar antes de
serem inseridos no CME, quatro (26,6%) em servi-
ços de portaria, três (20,0%) em lavanderias hospi-
talares e um (6,7%) em serviços domésticos;
• todos os trabalhadores (100,0%) referiram não
terem sido submetidos a qualquer critério avaliativo
quando admitidos no setor em questão;
• todos  os trabalhadores (100,0%) referiram
nunca terem participado de programas de treina-
mento ou de educação continuada, tendo aprendi-
do a rotina do serviço com os colegas de trabalho
mais experientes.
Tais achados comprometem a qualidade da as-
sistência prestada ao cliente e evidenciam que há
trabalhadores sem formação específica em enfer-
magem, os quais nunca participaram de programas
de educação continuada, reprocessando artigos
odonto-médico-hospitalares.
Além disso, é fundamental que a chefia de en-
fermagem atue em conformidade com as recomen-
dações do COFEN com relação á equipe
de CME, não consentindo com o recrutamento de
mão de obra desqualificada para atuar neste setor.
Considerar essas dimensões significa pensar
nas exigências econômicas do processo de orga-
nização do trabalho que desvaloriza o saber técni-
co especializado, as exigências do mercado e da
profissão.
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